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Processo: 0679519-86.2020.8.04.0001 - Apelação Cível,  17ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Apelante: Banco Bradesco S/A. 
Advogada: Larissa Sento-Sé Rossi (OAB: 16330/BA). 
Apelado: Rosemeiry Nogueira da Silva. 
Advogado: Tiago de Souza Melo (OAB: 14303/AM). 
Apelante: Rosemeiry Nogueira da Silva. 
Advogado: Tiago de Souza Melo (OAB: 14303/AM). 
Apelado: Banco Bradesco S/A. 
Advogada: Larissa Sento-Sé Rossi (OAB: 16330/BA). 

Relator:  Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS BANCÁRIOS. COBRANÇA DE “CESTAS” DE SERVIÇO. NECESSIDADE DE 

PREVISÃO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE NORMA PERMISSIVA DO CMN. ABUSIVIDADE. DANO MORAL EXCESSIVO. REPETIÇÃO 
SIMPLES. PRECEDENTE STJ. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.-A legalidade da cobrança de 
tarifas bancárias deve ser examinada à luz da Lei nº 4.595/1964, que regula o sistema fi nanceiro nacional e determina que compete 
ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões e qualquer outra forma 
de remuneração de operações e serviços bancários ou fi nanceiros;- Atualmente, a cobrança de tarifas bancárias é disciplinada pela 
Resolução CMN nº 3.919/2010, que manteve a mesma essência do regramento anterior (Resolução CMN nº 3.518/2007), na parte que 
impedia a cobrança de tarifas pela prestação de serviços bancários essenciais a pessoas naturais e limitava a exigibilidade de outras 
tarifas decorrentes da prestação de serviços prioritários, especiais e diferenciados às hipóteses taxativamente previstas em norma 
padronizadora;- A aplicação do parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor, que determina a devolução em dobro 
do indébito, exige, além da cobrança de quantia indevida, a confi guração de má-fé do credor;- Para esses casos, o valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) mostra-se razoável para fi ns de compensar o abalo moral sofrido pela redução patrimonial do consumidor;-Apelações 
cíveis conhecidas e parcialmente providas..  DECISÃO: “ EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS BANCÁRIOS. COBRANÇA 
DE “CESTAS” DE SERVIÇO. NECESSIDADE DE PREVISÃO CONTRATUAL. AUSÊNCIA DE NORMA PERMISSIVA DO CMN. 
ABUSIVIDADE. DANO MORAL EXCESSIVO. REPETIÇÃO SIMPLES. PRECEDENTE STJ. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. -A legalidade da cobrança de tarifas bancárias deve ser examinada à luz da Lei nº 4.595/1964, que regula 
o sistema fi nanceiro nacional e determina que compete ao Conselho Monetário Nacional limitar, sempre que necessário, as taxas de 
juros, descontos, comissões e qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou fi nanceiros; - Atualmente, 
a cobrança de tarifas bancárias é disciplinada pela Resolução CMN nº 3.919/2010, que manteve a mesma essência do regramento 
anterior (Resolução CMN nº 3.518/2007), na parte que impedia a cobrança de tarifas pela prestação de serviços bancários essenciais a 
pessoas naturais e limitava a exigibilidade de outras tarifas decorrentes da prestação de serviços prioritários, especiais e diferenciados 
às hipóteses taxativamente previstas em norma padronizadora; - A aplicação do parágrafo único do art. 42 do Código de Defesa do 
Consumidor, que determina a devolução em dobro do indébito, exige, além da cobrança de quantia indevida, a confi guração de má-
fé do credor; - Para esses casos, o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) mostra-se razoável para fi ns de compensar o abalo moral 
sofrido pela redução patrimonial do consumidor; -Apelações cíveis conhecidas e parcialmente providas. ACÓRDÃO Vistos, relatados e 
discutidos os presentes autos, acordam os senhores desembargadores, por unanimidade, em conhecer das apelações cíveis para dar-
lhes parcial provimento, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o julgado.”. 

Processo: 4007093-60.2020.8.04.0000 - Agravo de Instrumento,  1ª Vara Cível e de Acidentes de Trabalho
Agravante: Banco Bradesco S/A. 
Advogada: Karina de Almeida Batistuci (OAB: 685A/AM). 
Agravado: Raimundo Xavier Cardoso Tavares. 
Advogado: Flavio Rafaelo Perdigão Guerra (OAB: 8500/AM). 

Relator:  Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Revisor:  Revisor do processo Não informado
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. TUTELA PROVISÓRIA DE 

URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA. ORDEM LIMINAR PARA CESSAR DESCONTOS INDEVIDOS. MULTA “ASTREINTES” 
EXORBITANTE SEM PRAZO. DECISÃO REFORMADA. RECURSO PROVIDO.- Em sendo o recurso de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que aprecia pleito de tutela provisória, a instância recursal deve limitar sua cognição tão somente ao preenchimento dos 
requisitos legais para tanto, não sendo viável a análise de mérito, sob pena de se confi gurar supressão de instância;- Consoante o art. 
300 do CPC, para que seja deferido pleito de tutela provisória de urgência, devem estar presentes a probabilidade do direito e o perigo 
na demora, além do não risco de irreversibilidade da medida, podendo o magistrado valer-se de multa “astreintes”para fi ns de efetivo 
cumprimento de suas decisões;- No caso, o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) evidencia-se exorbitante, na medida em que não 
estipula prazo para o efetivo cumprimento da liminar, tampouco limita o valor máximo;-Agravo de instrumento conhecido e provido..  
DECISÃO: “ EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. TUTELA PROVISÓRIA 
DE URGÊNCIA DE NATUREZA ANTECIPADA. ORDEM LIMINAR PARA CESSAR DESCONTOS INDEVIDOS. MULTA “ASTREINTES” 
EXORBITANTE SEM PRAZO. DECISÃO REFORMADA. RECURSO PROVIDO. - Em sendo o recurso de agravo de instrumento interposto 
contra decisão que aprecia pleito de tutela provisória, a instância recursal deve limitar sua cognição tão somente ao preenchimento dos 
requisitos legais para tanto, não sendo viável a análise de mérito, sob pena de se confi gurar supressão de instância; - Consoante o art. 
300 do CPC, para que seja deferido pleito de tutela provisória de urgência, devem estar presentes a probabilidade do direito e o perigo 
na demora, além do não risco de irreversibilidade da medida, podendo o magistrado valer-se de multa “astreintes”para fi ns de efetivo 
cumprimento de suas decisões; - No caso, o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) evidencia-se exorbitante, na medida em que não 
estipula prazo para o efetivo cumprimento da liminar, tampouco limita o valor máximo; -Agravo de instrumento conhecido e provido. 
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os senhores desembargadores, por unanimidade, em conhecer 
do agravo de instrumento para dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator, que passa a integrar o julgado.”. 

Secretaria do(a) Terceira Câmara Cível , em Manaus, 28 de junho de 2021.
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